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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  CONHECEU  DO  AGRAVO  PARA  NÃO  CONHECER  DO
RECLAMO.  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.  REVISÃO  DE  BENEFÍCIO.
INOCORRÊNCIA  DE  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
DECADÊNCIA.  INAPLICABILIDADE.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
DISTINÇÃO  ENTRE  HOMENS  E  MULHERES.  INCONSTITUCIONALIDADE
DECLARADA PELA SUPREMA CORTE. TEMA  452/STF. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto por fundação de previdência privada contra decisão monocrática
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, o qual desafiava acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que reconheceu a inconstitucionalidade de
cláusula de contrato de previdência complementar que estabelecia percentuais diferenciados de
suplementação de aposentadoria entre homens e mulheres, com base no Tema 452 do STF.

II. Questão em discussão

2. Há quatro questões em discussão em saber: (i) se houve negativa de prestação jurisdicional
(art.  1.022, II,  do CPC) por ausência de enfrentamento de migração/saldamento,  transação/
novação, fonte de custeio e decadência; (ii) se incide decadência quadrienal (art. 178, II, do
Código  Civil)  ou  se  a  pretensão  é  de  trato  sucessivo  sujeita  à  prescrição  quinquenal  das
parcelas; (iii) se é possível reexaminar, em sede de recurso especial, controvérsia decidida à luz
de  fundamento  constitucional  (princípio  da  isonomia,  CF,  art.  5º,  I),  inclusive  quanto  à
aplicabilidade do Tema 452/STF em hipóteses de migração voluntária e saldamento; e (iv) se
subsiste o óbice da Súmula 83/STJ ao processamento do recurso especial.
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III. Razões de decidir

3. Inexistência de negativa de prestação jurisdicional: o Tribunal de origem enfrentou, de modo
claro  e  suficiente,  os  pontos  controvertidos,  inclusive  migração/saldamento  e  transação/
novação, não se configurando omissão. Alegações sobre fonte de custeio e decadência, não
deduzidas nas razões do recurso especial, caracterizam inovação recursal inadmissível.

4.  A  Corte  de  origem  examinou  expressamente  a  migração  para  o  saldamento  do  REG/
REPLAN, a tese de novação/transação, a decadência e a aplicação do Tema 452/STF, de modo
que  a  mera  contrariedade  ao  interesse  da  parte  não  configura  omissão  ou  negativa  de
prestação jurisdicional, inexistindo violação ao art. 1.022, II, do CPC.

5. Os contratos de previdência privada são considerados negócios jurídicos de trato sucessivo,
sendo a revisão do benefício sujeita à prescrição quinquenal, que alcança apenas as parcelas
vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio
fundo de direito, conforme as Súmulas 291 e 427 do STJ.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, não havendo pretensão de anulação do
contrato de previdência privada, não há incidência do prazo de decadência previsto no art. 178,
II, do Código Civil.

7. A migração voluntária de planos e a novação contratual não afastam a aplicação do Tema
452  do  STF,  que  declarou  inconstitucionais  cláusulas  de  previdência  complementar  que
estabelecem  percentuais  distintos  de  suplementação  de  aposentadoria  entre  homens  e
mulheres, por violação ao princípio da isonomia.

8. O reexame de matéria decidida com base em fundamento constitucional, como o princípio da
isonomia, não é cabível em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da competência
do STF.

IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
15/09/2026 a 22/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo  e  Maria  Isabel  Gallotti
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

                    Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  FUNDAÇÃO  DOS

ECONOMIÁRIOS FEDERAIS – FUNCEF, contra decisão monocrática que conheceu do

agravo  para  conhecer  em  parte  do  recurso  especial  da  ora  insurgente  e,  nessa

extensão, deu parcial provimento para afastar a aplicação da multa do art. 1.026, § 2º,

do CPC.

O apelo extremo, fundamentado na alínea “a” do permissivo constitucional,

desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim

ementado (fl. 1209, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. SUPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA  POR  TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO.  DISTINÇÃO  ENTRE
HOMENS E MULHERES. DIFERENÇA DE PERCENTUAIS.

Rejeição das preliminares de ausência de prescrição e decadência. Precedentes
jurisprudenciais.

Questão jurídica submetida ao plenário do STF. Inconstitucionalidade da cláusula
de  contrato  de  previdência  complementar  que  prevê  regras  distintas  entre
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homens  e  mulheres  para  cálculo  e  concessão  de  complementação  de
aposentadoria e estabelece valor inferior do benefício para as mulheres.

Violação ao princípio da isonomia. Art. 5º, I, da Constituição da república. Tema
452 da Repercussão Geral do Pretório Excelso.

Majoração dos honorários advocatícios para 12% do valor da condenação.

Recurso conhecido e não provido.

Opostos embargos de declaração (fls. 1223-1229, e-STJ), foram rejeitados

nos termos do acórdão de fls. 1360-1367, e-STJ.

Nas razões de recurso especial (fls. 1371-1391, e-STJ), a parte recorrente

apontou violação aos arts. 1.022, II, 1.026, § 2º, do CPC, 104, 178, II, 840, do Código

Civil, 6º da LC 108/2001 e 1º da LC 109/2001.

Sustentou, em síntese: a)  negativa de prestação jurisdicional  por omissão

quanto à migração para o saldamento do REG/REPLAN, que configuraria novação de

direitos  e  afastaria  a  aplicação  do  Tema  452/STF;  b)  a  decadência  do  direito  da

recorrida em pleitear a anulação do contrato, além de prescrição do fundo de direito; c)

com a migração voluntária para o saldamento do REG/REPLAN, a recorrida renunciou

o direito de reclamar os valores transacionados, aplicando-se o Tema  943/STJ; d) a

necessidade de prévia formação de fonte de custeio para concessão de benefício; e)

afastamento da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC.

Sem contrarrazões.

Em  juízo  de  admissibilidade  (fls.  1474-1491,  e-STJ),  negou-se  o

processamento do recurso especial, dando ensejo ao presente agravo (fls. 1502-1527,

e-STJ).

Contraminuta às fls. 1546-1550, e-STJ.

Em decisão  monocrática  (fls.  1598-1605,  e-STJ),  conheceu-se  do  agravo

para  conhecer  em  parte  do  recurso  especial  e,  nessa  extensão,  deu-lhe  parcial

provimento para afastar a multa do art. 1.026, § 2º, do CPC, além da inocorrência de

negativa de prestação jurisdicional, usurpação da competência do STF e a incidência

da Súmula 83/STJ.

Nas  razões  do  agravo  interno  (fls.  1609-1630,  e-STJ),  a  parte  agravante

sustenta:  a)  violação  ao  art.  1.022, II,  do  CPC por  omissões  relativas  à  migração/

saldamento, transação/novação e fonte de custeio; b) o reconhecimento da decadência

quadrienal  (art.  178,  II,  do  CC)  e  afastamento  da  Súmula  83/STJ;  c)  ausência  de

usurpação  da  competência  do  STF,  ante  a  interposição  concomitante  de  recurso

extraordinário na origem, nos termos do art. 1.031 do CPC; d) inaplicabilidade do Tema

452/STF, diante da migração voluntária de planos e da novação, com precedentes do

STF e do STJ.

Impugnação às fls. 1634-1640, e-STJ.

Documento eletrônico VDA59870082 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 10/09/2026 17:02:31
Código de Controle do Documento: 21c0c026-85eb-466f-9b98-3f069201d289



É o relatório.

VOTO

O agravo interno  não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos  tecidos

pela agravante são incapazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual deve

ser mantida.

1. A insurgente alega afronta ao art. 1.022, II, do CPC, por omissão do aresto

recorrido  quanto  à  migração/saldamento,  transação/novação,  fonte  de  custeio  e

decadência.

De início, é importante salientar que a agravante não apontou, nas razões do

apelo extremo, omissão do acórdão recorrido à fonte de custeio e decadência, sendo

flagrante inovação recursal não admitida por esta Corte Superior.

Quanto a omissão em relação à migração/saldamento, transação/novação,

conforme exposto na decisão agravada, a Corte local  se manifestou expressamente

acerca dos pontos alegados como omissos. Confira-se (fls. 1599-1600, e-STJ):

1. Inocorrente à alegada ofensa ao II, do CPC, pois a Corte de art. 1.022, origem
examinou  e  decidiu,  de  modo  claro  e  objetivo,  as  questões  que  delimitam a
controvérsia.

O recorrente aduz ser o acórdão recorrido omisso quanto à tese de migração das
recorridas para  o  saldamento do que configuraria  REG/REPLAN,  novação de
direitos e afastaria a aplicação do Tema 452/STF.

O Tribunal reconheceu a migração da recorrida para o plano a quo mas concluiu
pela  aplicação do Tema 452 do STF ao caso.  Confira-se REG/REPLAN,  (fls.
1213-1215, e-STJ):

Em que pese aos argumentos externados pela recorrente, a questão posta
nos  autos  foi  objeto  de  apreciação pelo  Supremo Tribunal  Federal,  que
fixou  a  seguinte  tese  para  o  Tema  452  da  Repercussão  Geral:  “É
inconstitucional,  por  violação  ao  princípio  da  isonomia  (art.  5º,  I,  da
Constituição  da  República),  cláusula  de  contrato  de  previdência
complementar  que,  ao  prever  regras  distintas  entre  homens e  mulheres
para  cálculo  e  concessão  de  complementação  de  aposentadoria,
estabelece valor inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o
seu menor tempo de contribuição.” Veja-se a respectiva ementa:

(...)

Assim,  como  a  questão  foi  definida  pelo  STF  com  a  declaração  de
inconstitucionalidade da cláusula contratual em julgamento, as alegações
de cumprimento das disposições convencionais são inócuas.

Noutro giro, não há que se falar em distinguishing.

A  readequação do  plano  de  benefícios  e  a  oportunidade  de  adesão  às
novas regras e opção pela aposentadoria antecipada, mediante assinatura
individual de Instrumento Particular de Alteração Contratual (IPAC) ou de
adesão ao Plano REB ou REG/REPLAN saldado, em virtude de migração,
foi sopesada no Acórdão citado.

A questão de fundo – o pedido de tratamento isonômico – é a mesma. O
instrumento de adesão voluntária assinado pelo beneficiário não afetou a
tese  firmada,  em que  “não  se  dar  guarida  a  pacto  consensual  que  fira
princípios  constitucionais  elevados  à  categoria  de  direitos  fundamentais,
como vem a ser o da igualdade de gênero.”
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Ressalte-se que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera

decisão contrária ao interesse da parte.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I,  DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  DAS  PARCELAS  ANTECEDENTES  AO
AJUIZAMENTO  DA  DEMANDA.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DO  DIREITO.
INEXISTÊNCIA.  DEVOLUÇÃO  DE  RESERVA  DE  POUPANÇA.  DISCUSSÃO
SOBRE SER CASO DE CONTRATO DE RISCO. REVISÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5, 7, 291 E 427 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  Inexiste  ofensa  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC quando a  corte  de  origem
examina e decide,  de modo claro,  objetivo e fundamentado, as questões que
delimitam  a  controvérsia,  não  ocorrendo  nenhum  vício  que  possa  nulificar  o
acórdão recorrido.

(...)

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n.  1.781.470/RJ, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 8/7/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CAUTELAR  E
REVOCATÓRIA  JULGADAS  CONJUNTAMENTE.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO
DO ART. 1.022, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
CONTRATUAIS.  LEGITIMIDADE DO ADVOGAGO. SÚMULA N.  284 DO STF.
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  ALEGAÇÃO  DE
VIOLAÇÃO  DO  ART.  53 DO  DECRETO-LEO  N.  7.661/1945.  PROVA  DO
CONSILIUM  FRAUDIS.  SÚMULAS  N.  284  DO  STF  E  7  DO  STJ.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao  art. 1.022 do CPC quando a corte de origem examina e
decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a controvérsia, não
ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

(...)

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n.  1.796.895/PR, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 5/5/2025, DJEN de
8/5/2025.)

No presente caso, o Tribunal de origem indicou adequadamente os motivos

que lhe formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e completa as

questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do

direito que entendeu cabível à hipótese.

É cediço também que “o julgador não está obrigado a responder todas as

considerações das partes, bastando que decida a questão por inteiro e motivadamente."

(REsp 415.706/PR, relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 12.8.2002), o

que de fato ocorreu no caso em análise.
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Não há falar,  portanto, em nulidade do acórdão recorrido por ausência de

fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional apenas pelo fato ter decidido em

sentido contrário à pretensão do recorrente.

2. A agravante aduz a incidência da decadência, em razão de se tratar de

obrigação  de  cumprimento  único,  com  modificação/anulação  do  próprio  contrato  e

regulamentos.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido que os contratos de

previdência privada constituem modalidade de negócio de trato sucessivo e a revisão

do benefício, sujeita-se, pois, à prescrição quinquenal, que alcança apenas as parcelas

vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e não o

próprio fundo de direito, nos termos das Súmulas 291 e 427, ambas do STJ, as quais

assim dispõem, respectivamente, in verbis:

Súmula 291:

A  ação  de  cobrança  de  parcelas  de  complementação  de  aposentadoria  pela
previdência privada prescreve em cinco anos.

Súmula 427:

A  ação  de  cobrança  de  diferenças  de  valores  de  complementação  de
aposentadoria prescreve em cinco anos contados da data do pagamento.

Salienta-se  que  tal  entendimento  vem  sendo  reiteradamente  confirmado

pelas  3ª  e  4ª  Turmas  do  STJ,  em  processos  com  mesmo  objeto  e  tendo  como

recorrente a agravante.

Precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE CONHECEU EM PARTE DO RECLAMO E NEGOU-LHE PROVIMENTO.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1.  Consoante  entendimento  desta  Corte,  não  importa  negativa  de  prestação
jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação
suficiente, porém diversa da pretendida pela parte recorrente, decidindo de modo
integral a controvérsia posta.

Precedentes.

2. A conclusão do Tribunal de origem está de acordo com a compreensão
deste Superior Tribunal de Justiça, porquanto, no caso, a pretensão não
está sujeita ao prazo de decadência do art. 178, II, do Código Civil, pois não
se  busca  a  anulação  do  contrato  de  previdência  privada,  mas  sim  a
nulidade  de  regra  contratual  por  inconstitucionalidade  devido  à
discriminação de gênero. Precedentes.

Súmula 83/STJ.

3. O acórdão recorrido trouxe fundamento constitucional que não foi impugnado,
tendo em conta que não foi interposto o imprescindível recurso extraordinário,
incidindo assim o teor da Súmula 126/STJ.
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4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.  2.739.594/RJ, relator Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 16/6/2025, DJEN de 24/6/2025.) (grifa-
se)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DECADÊNCIA
NÃO  CONFIGURADA.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  DAS  PARCELAS
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. SÚMULA  83/STJ. TESE
RELATIVA À TRANSAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO
DE  VIÉS  CONSTITUCIONAL.  REEXAME  INCABÍVEL  NA  VIA  ESPECIAL.
MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. INAPILCABILIDADE.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior  se posiciona no sentido de que, não
buscando  a  parte  a  anulação  do  negócio  jurídico  firmado,  não  há  falar  em
sujeição ao prazo decadencial de 4 (quatro) anos.

2. Os pactos de previdência privada constituem modalidade de contratos de
trato  sucessivo,  sujeitando-se  a  revisão  do  benefício  à  prescrição
quinquenal,  que  alcança  apenas  as  parcelas  vencidas  anteriormente  ao
quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo de
direito, nos termos das Súmulas 291 e 427/STJ.

3. Não é cabível a interposição de recurso especial para discutir matéria decidida
pela segunda instância com base em norma constitucional.

4.  A  aplicação  da  multa  prevista  no  §  4º  do  art.  1.021 do  CPC/2015 não  é
automática,  porquanto  a  condenação  da  parte  agravante  ao  pagamento  da
aludida  multa  -  a  ser  analisada  em  cada  caso  concreto,  em  decisão
fundamentada  -  pressupõe  que  o  agravo  interno  mostre-se  manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o
que, contudo, não se verifica na hipótese examinada.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n.  2.407.633/DF,
relator  Ministro  Marco Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado em  29/4/2024,
DJe de 2/5/2024.) (grifa-se)

Portanto,  ausentes  argumentos  capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da

decisão agravada, deve ser mantido o óbice da Súmula 83 do STJ.

3. A agravante alega a ausência de usurpação da competência do STF, ante

a  interposição  concomitante  de  recurso  extraordinário  na  origem,  bem  como  a

inaplicabilidade  do  Tema  452/STF,  diante  da  migração  voluntária  de  planos  e  da

novação, com precedentes do STF e do STJ.

Diferentemente  do disposto  nas razões do agravo,  a  jurisprudência  desta

Corte Superior é pacífica no sentido de que, tendo o Tribunal a quo decidido com base

em fundamento constitucional - princípio da isonomia (art. 5º, inciso I, da Constituição

Federal), não é possível o reexame da questão em sede de recurso especial, uma vez

que não constitui via adequada para o exame de temas constitucionais, sob pena de

usurpação da competência do STF.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL -
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AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA
DEMANDADA.

1.  A  jurisprudência  do  STJ  é  firme  no  sentido  de  que  o  pagamento  de
complementação de aposentadoria é obrigação de trato sucessivo, sujeita, pois,
à  prescrição  quinquenal  que  alcança  somente  as  parcelas  vencidas
anteriormente ao quinqu ênio que precede o ajuizamento da ação e não o próprio
fundo de direito, nos termos das Sumulas nº 291 e 427, ambas do STJ.

2. "Reconhecido  o  direito  à  complementação  de  aposentadoria  das
mulheres  no  mesmo  percentual  estipulado  para  os  homens,  em
observância ao princípio constitucional da igualdade, mostra-se inviável o
reexame  da  questão  em  âmbito  de  recurso  especial" (AgRg  no  REsp
1.281.657/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma,
julgado em 27/08/2013, DJe de 02/09/2013).

3.  O  STF  já  reconheceu,  em  julgamento  de  recurso  extraordinário  com
repercussão geral reconhecida, a inconstitucionalidade de cláusula de contrato
de  previdência  complementar  que,  prevendo  regras  distintas  entre  homens  e
mulheres, estabelece valor inferior do benefício para as mulheres em razão de
seu tempo menor de contribuição 4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl
no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.994.487/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.) (grifa-se)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  ILHA  COSTEIRA.  COBRANÇA  DE  TAXA  DE
OCUPAÇÃO E DE LAUDÊMIO, PELA UNIÃO. DEMARCAÇÃO. NOTIFICAÇÃO.
ACÓRDÃO  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  ASSENTADO  EM  FUNDAMENTOS
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA À LUZ
DAS  PROVAS  DOS  AUTOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO,  NA  VIA
ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.  Agravo  interno  aviado  contra  decisão  que  julgara  recurso  interposto  contra
decisum publicado na vigência do CPC/73.

II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária proposta em face da União, objetivando,
em síntese, a suspensão da exigibilidade do foro e laudêmio relativos ao imóvel
descrito na inicial, bem como seja determinado à ré que se abstenha de incluir
seu nome na Dívida Ativa da União e no CADIN. No acórdão objeto do Recurso
Especial,  o  Tribunal  de  origem manteve a  sentença que julgou procedente  a
ação.

III.  O  Tribunal  a  quo,  ao  decidir  a  causa,  adotou  fundamentos  de  natureza
eminentemente constitucional, o que torna inadmissível o Recurso Especial. Em
caso  idêntico:  "A  Corte  Regional  pontuou  que  a  notificação  por  edital  de
interessado certo é nula em qualquer época, à luz dos princípios constitucionais
da  igualdade  e  da  segurança  jurídica,  interpretação  desenvolvida  a  partir  da
decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  na  medida  cautelar  na  ADI  4.264/PE,
fundamento que não pode ser  revisto  na presente  via,  nas circunstâncias  do
caso" (STJ, AREsp 2.058.872/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/09/2022).

IV.  Ademais,  da  leitura  do  acórdão  combatido  não  há  como  concluir  que  o
processo  demarcatório  teria  sido  deflagrado  no  período  compreendido  entre
31/05/2007 e  16/03/2011, como defende  a  agravante.  Além disso,  o  acórdão
recorrido assentou-se no pressuposto fático de que o imóvel objeto da presente
demanda  não  é  de  propriedade  da  União,  de  modo  que  a  alteração  das
conclusões  adotadas  pelo  Tribunal  de  origem,  demandaria  novo  exame  do
acervo fático-probatório constante dos autos.

V. Por fim, afastar o fundamento do acórdão recorrido - no sentido de que os
Decretos Presidenciais 66.227/70 e 71.206/72 não confeririam dominialidade à
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União dos terrenos localizados na Gleba Rio Anil -, implicaria a verificação de
ofensa à norma infralegal, o que desborda, contudo, do conceito de tratado ou lei
federal, para fins do  art. 105, III, a, da Constituição Federal, de modo que não
cabe o conhecimento da pretensão recursal. Nesse sentido, em caso idêntico:
STJ,  AREsp  1.781.370/MA,  Rel.  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  DJe  de
27/05/2022.

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n.  954.911/MA, relatora Ministra
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 23/5/2023.)

Ademais,  é  importante  consignar  que  a  insurgente  vem,  reiteradamente,

utilizando-se da tese de migração (transação)  para ver  inviabilizada a pretensão de

outras mulheres na revisão de seu benefício com suporte no entendimento firmado no

Tema n. 452/STF.

Contudo tal pleito visa fazer com que o entendimento desta Corte Superior se

sobreponha ao julgamento há muito já firmado no STF, em repercussão geral, sobre a

inconstitucionalidade  de  tratamento  diferenciado  entre  homens  e  mulheres  para  a

concessão  do  benefício,  sendo  que  tal  tese  (migração/saldamento),  expressamente

rechaçada na Suprema Corte.

Confira-se:

Ementa: Direito civil. Segundo agravo regimental no recurso extraordinário com
agravo.  Previdência  complementar.  Cláusula  contratual  que prevê percentuais
distintos de suplementação de aposentadoria entre homens e mulheres. Violação
ao princípio da isonomia. Fundamentação das decisões judiciais. Inexistência de
negativa de prestação jurisdicional.  Agravo regimental  desprovido.  I.  Caso em
exame 1.  Trata-se de agravo regimental  interposto contra decisão que negou
seguimento a recurso extraordinário manejado em face de acórdão do Tribunal
de Justiça do Distrito Federal e Territórios que reconheceu a inconstitucionalidade
de  cláusula  de  contrato  de  previdência  complementar  que  estabelecia
percentuais diferenciados de suplementação de aposentadoria entre homens e
mulheres, fixando o direito da autora à equiparação do benefício, nos termos do
tema 452 da repercussão geral. II. Questão em discussão 2. Há duas questões
em discussão: (i) saber se a adesão da beneficiária ao REG/REPLAN, saldado
em 2006, mediante migração voluntária e recebimento de indenização, afasta a
aplicação da tese firmada no tema 452 da repercussão geral,  caracterizando
novação  contratual;  e  (ii)  se  a  decisão  do  Tribunal  de  origem  incorreu  em
negativa de prestação jurisdicional, em afronta ao art. 93, IX, da Constituição, por
não  enfrentar  supostas  questões  relevantes  suscitadas  em  embargos  de
declaração, como a decadência, a inaplicabilidade do tema 452 e a necessidade
de recomposição das reservas matemáticas. III. Razões de decidir 3. Quanto à
alegada ofensa ao art. 93, IX, da Constituição Federal, esta Corte já assentou, no
julgamento  do  tema  339  da  repercussão  geral,  que  a  exigência  de
fundamentação se satisfaz com a exposição das razões de convencimento, ainda
que  sucintas,  não  sendo  necessária  a  análise  pormenorizada  de  todos  os
argumentos  das  partes.  O  Tribunal  de  origem expôs  fundamentos  suficientes
para a decisão, inexistindo negativa de prestação jurisdicional. 4. No tocante ao
mérito, o acórdão recorrido está em consonância com a tese firmada no tema
452, que declarou inconstitucionais cláusulas de previdência complementar que
estabeleçam  percentuais  distintos  de  suplementação  de  aposentadoria  entre
homens e mulheres. A alegada migração de plano ou novação contratual não
tem  o  condão  de  convalidar  cláusula  discriminatória,  impondo-se  a
aplicação da eficácia horizontal dos direitos fundamentais. IV. Dispositivo e
tese 5. Agravo regimental desprovido. _________ Dispositivos relevantes citados:
CF/1988,  art.  93, IX.  Jurisprudência  relevante  citada:  Tema  339  e  452  da
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repercussão geral, RE 639.138/RS, ARE 1.482.281 AgR-ED. (ARE 1550994 AgR-
segundo,  Relator(a):  GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em
29-09-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 30-09-2025 PUBLIC
01-10-2025) (grifa-se)

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM
AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 18.2.2025. DIREITO CIVIL. FUNCEF. ENTIDADE
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. MIGRAÇÃO PARA O NOVO PLANO. CONTRATO.
TERMO DE ADESÃO. DIFERENÇAS DE PERCENTUAIS PARTICIPANTES DOS
SEXOS MASCULINO E FEMININO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA.
ART.  5º,  I,  DA  CRFB.  TEMA  452  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.
APLICABILIDADE. I. Caso em exame 1. Agravo regimental contra decisão que
deu  provimento  ao  recurso  extraordinário  para  reestabelecer  sentença  de
procedência da ação revisional, por ofensa ao princípio da isonomia em contrato
de  previdência  complementar  que  previa  regras  distintas  para  cálculo  de
aposentadoria entre homens e mulheres. II. Questão em discussão 2. A questão
em discussão consiste em saber se o acórdão recorrido diverge da jurisprudência
do STF sobre a inconstitucionalidade de cláusulas que estabelecem valor inferior
de  benefício  para  mulheres,  em  planos  de  previdência  complementar,
considerando  a  adesão  a  plano  com  regras  específicas  de  saldamento.  III.
Razões  de  decidir  3.  O  acórdão  recorrido,  objeto  do  recurso  extraordinário
interposto nos presentes autos, encontra-se em divergência com a jurisprudência
do Supremo Tribunal Federal, firmada no âmbito da sistemática da repercussão
geral (RE-RG 639.138, Rel.  Min. Gilmar Mendes, do qual sou Redator para o
acórdão,  Tema  452),  no  sentido  de  que  “é  inconstitucional,  por  violação  ao
princípio  da  isonomia  (art.  5º,  I,  da  Constituição  da  República),  cláusula  de
contrato  de  previdência  complementar  que,  ao  prever  regras  distintas  entre
homens  e  mulheres  para  cálculo  e  concessão  de  complementação  de
aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício para as mulheres, tendo em
conta o seu menor tempo de contribuição”. 4. Ademais, esta Suprema Corte, no
julgamento do mérito do Tema 123 da repercussão geral, cujo paradigma é o RE-
RG 948.634, já enfrentou questão envolvendo contrato de adesão referente a
plano  de  saúde,  ocasião  em  que  ressaltou  a  proteção  a  outros  direitos
fundamentais.  IV. Dispositivo e tese 5. Agravo regimental  desprovido. Tese de
julgamento: 1. A adesão ao plano REG/REPLAN saldado, com renúncia ao
plano  anterior,  não  afasta  a  aplicação  do  Tema  452/STF,  em  caso  de
diferenciação de benefícios de aposentadoria entre homens e mulheres, em
planos de previdência complementar. (ARE 1511212 AgR, Relator(a): EDSON
FACHIN, Segunda Turma, julgado em 25-04-2025, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-s/n DIVULG 14-05-2025 PUBLIC 15-05-2025) (grifa-se)

Portanto,  não  havendo  fundamentos  suficientes  para  reforma  da  decisão

agravada, esta deve ser mantida.

4. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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LEONARDO ERNESTO NARDIN STEFANI - RS034038

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026
a 22/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Impedido
o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Brasília, 22 de setembro de 2026
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